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Processo nº TCE/007458/2020
 
 
Senhor Conselheiro,
 
 

Eu, JOSÉ BITES DE CARVALHO, brasileiro, servidor público estadual, inscrito
no CPF/MF nº 168.728.191-20, domiciliado na Rua João José Rescala, nº 199, Vila Anaiti,
Condomínio Ikê, Edifício Aroeira, ap 1401, Imbuí, Salvador – BA, CEP 41.720-003, vem
apresentar as justificativas e esclarecimentos acerca do Relatório de Auditoria (Ref.2485435)
na forma que se segue:

 

Preliminarmente é necessário esclarecer que este documento visa atender às
notificações n.º 002591/2020 em 15/12/2020 e 002606/2020, também em 15/12/2020 esta
protocolada à servidora MARTA ROSA FARIAS DE ALMEIDA MIRANDA SILVA, brasileira,
servidor público estadual, inscrito no CPF/MF nº 285.498.805-15, domiciliado na Rua Lalita
Costa, nº 350, Casa, Matatu/Vila Laura, Salvador – BA, CEP 40.255-2653, sendo, portanto,
tempestiva a apresentação desta manifestação, posto que respeitado o prazo de 30 dias
previsto para a apresentação da mesma, conforme disciplina o art. 166 do Regimento
Interno deste Tribunal, e da referida notificação (Ref.2485783-1).

 

PREÂMBULO

 

Antes de abordar as justificativas técnicas para o enquadramento
orçamentário das contratações apontadas no relatório de auditoria, objeto do presente
processo, é necessário ratificar a essa Egrégia Corte, posto que os mesmos já foram objeto de
exame e de aquiescência, as razões que levaram a gestão a realizar e a manter os referidos
contratos.

 

As contratações dos prestadores de serviços para atuarem na Procuradoria
Jurídica (PROJUR) ocorrem em razão de imperiosa necessidade do serviço e atende todos
os requisitos impostos pela legislação vigente para este tipo de contratação.
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Outra solução não tem se mostrado melhor para atender a necessidade do
serviço, exceto a assunção pela Procuradoria Geral do Estado (PGE) das autarquias
estaduais, conforme determina a legislação, e que está em curso, porém, sem data definida
para a efetivação.

 

A gestão da Universidade, portanto, não tem optado discricionariamente na
contratação continuada de prestadores de serviços. A situação de falta de pessoal do quadro
funcional na área jurídica tem obrigado a recorrer a tal solução devido ao número reduzido
de Procuradores Jurídicos Autárquicos para atuar nas diversas áreas do direito. Por isso é
que, em relação à contratação da prestação do serviço técnico jurídico, outra solução não
houve, sob pena de criar uma situação de risco e vulnerabilidade tanto para o
funcionamento da UNEB como gerar prejuízos para o erário, tendo em vista as inúmeras
demandas judiciais da qual a UNEB é parte. Este cenário foi formalmente informado à PGE
através do Processo 074.7994.2019.0024823-42.

 

Atualmente a Universidade conta somente com dois Procuradores Jurídicos
para uma demanda de aproximadamente 5.000 processos em andamento entre
administrativos e judiciais que tramitam na PROJUR, sem considerar que os dois
Procuradores Jurídicos podem, a qualquer momento passar para inatividade, em razão de
contarem com mais de 40 anos de serviço, daí porque a necessidade imperiosa de contratar
profissionais da área de direito para apoiar os profissionais do quadro na análise dos
processos.

 

MÉRITO

Em relação ao mérito do relatório, em atenção ao disposto no item II.2,
concernente à classificação de despesas de pessoal decorrentes de contratos de prestação
de serviços, supostamente em desacordo com o previsto no art. 18 da Lei Complementar nº
101/2001 (LRF), em especial quanto ao que dispõe o §1º do mesmo artigo, que dita que “os
valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de
servidores e empregados públicos serão contabilizados como ‘Outras Despesas de Pessoal’”,
e da Secretaria do Tesouro Nacional (STN),  (Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF, 9ª
edição), apresentamos os esclarecimentos que seguem:

 

A Lei Estadual nº 8.889/2003, que disciplina sobre a estrutura dos cargos no
âmbito o Poder Executivo do Estado da Bahia, apresenta no art. 3º os Grupos Ocupacionais
a seguir descritos: Artes e Cultura; Comunicação Social; Educação; Fiscalização e Regulação;
Fisco; Gestão Pública; Obras Públicas; Segurança Pública; Serviços Públicos de Saúde;
Serviços Penitenciários; Técnico-Administrativo; Técnico-Específico e Técnico-Jurídico.

 

Em relação à educação, o art. 22 da mencionada Lei, caracteriza o Grupo
Ocupacional Educação composto “pelas carreiras do Magistério Público do Ensino
Fundamental e Médio e do Magistério Público das Universidades do Estado da Bahia”, este
último regido pela Lei Estadual nº 8.352/2002.

 

Complementa o quadro de pessoal da Universidade, o que disciplina o art. 83
da mesma Lei Estadual nº 8.889/2003, a saber:

Compõem o Grupo Ocupacional Técnico-Específico as carreiras:

I - Técnico-Universitário, de escolaridade de nível médio, e Analista Universitário, de
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escolaridade de nível superior, do Plano de Carreiras e Vencimentos dos Servidores
Técnico-Administrativos das Universidades Estaduais;

 

A referida Lei Estadual nº 8.889/2003, no art. 99, ainda menciona que compete
ao Técnico-Universitário e Analista Universitário a execução de atividades de suporte
técnico aos processos de trabalhos, projetos e ações educacionais.

 

O art. 112 da referida Lei também prevê o Grupo Ocupacional Técnico-
Jurídico, o qual é integrado pelas carreiras de Procurador do Estado, Procurador Jurídico e
Defensor Público, regido pela Lei Estadual nº 8.208/2002.

 

Considerando que o objeto dos contratos de prestação de serviço em análise
tem aderência à atividade da Procuradoria Jurídica em funcionamento na autarquia
Universidade do Estado da Bahia, é pertinente destacar a competência da Procuradoria de
Autarquias, disposta na Lei Estadual nº 8.208/2002, no art. 2º:

I - emitir parecer sobre questões jurídicas que lhes sejam submetidas pelo dirigente da
entidade;

II - sugerir ao dirigente da respectiva entidade providências de ordem jurídica reclamadas
pelo interesse público, ou por necessidade da boa aplicação das leis vigentes;

III - representar a entidade nas causas em que esta figurar como autora, ré, assistente ou
interveniente, podendo, quando autorizada pelo Conselho de Administração ou órgão
equivalente, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, conciliar, desistir,
renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso,
ouvida, previamente, a Procuradoria Geral do Estado;

IV - promover a expropriação judicial ou amigável, quando lhe for expressamente
cometida, de bens declarados de necessidade ou utilidade pública ou de interesse social;

V - coligir elementos de fato e de direito e elaborar, em regime de urgência, as informações
que devem ser prestadas em mandados de segurança, pelo dirigente ou outro agente
público da entidade, que figure como autoridade coatora;

VI - postular a suspensão da eficácia de decisão liminar proferida em mandados de
segurança e em medidas cautelares, bem como a de sentença proferida nos feitos dessa
natureza;

VII - interpor e contra-arrazoar recursos nos processos de interesse da entidade,
acompanhando-os na instância superior;

VIII - sugerir à Procuradoria Geral do Estado, conforme o caso, o ajuizamento de ação
direta ou a representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal,
estadual ou municipal;

IX - propor ao dirigente da entidade que declare a nulidade de atos administrativos
internos;

X - promover ação civil pública, na forma e para os fins previstos em lei;

XI - oficiar em todos os processos de alienação, cessão, concessão, permissão ou autorização
de uso de bens móveis e imóveis da autarquia ou fundação;

XII- solicitar a qualquer órgão ou entidade dos Poderes do Estado documentos, certidões,
diligências e esclarecimentos necessários ao exercício de suas funções.

 

Neste contexto, ao celebrar os contratos de prestação de serviços referenciados
no relatório, a UNEB adotou como referência para a programação da despesa orçamentária
os elementos de despesa 35 (Serviços de Consultoria - Despesas orçamentárias decorrentes
de contratos com pessoas físicas ou jurídicas, prestadoras de serviços nas áreas de
consultorias técnicas ou auditorias financeiras ou jurídicas, ou assemelhadas) e 36 (Outros
Serviços de Terceiros – Pessoa Física - Despesas orçamentárias decorrentes de serviços
prestados por pessoa física pagos, diretamente, a esta e não enquadrados nos elementos de
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despesa específicos), à conta da Ação Orçamentária 2000 – Manutenção de Serviços
Técnicos Administrativos:

Contrato nº 091/2017, objeto: serviços assessoramento jurídico;

Contrato nº 049/2014, que tem como objeto serviços técnicos especializados para prestar
assessoria à Procuradoria Jurídica a matérias relativas a atos e contratos administrativos,
questões patrimoniais e de natureza educacional;

Contrato nº 090/2017, objeto: serviços assessoramento jurídico;

Contrato nº 037/2016, com o objeto de serviços de assessoramento técnico-jurídico a
matérias relativas a atos e contratos administrativos, questões patrimoniais e de natureza
educacional;

Contrato nº 050/2014, objeto: serviços técnicos especializados para prestar assessoria à
Procuradoria Jurídica a matérias relativas a atos e contratos administrativos, questões
patrimoniais e de natureza educacional;

Contrato nº 029/2015, objeto: Serviços técnicos especializados para prestar assessoria à
Procuradoria Jurídica a matérias relativas a todas as áreas do Direito.

 

A Programação Orçamentária aqui descrita tem fundamento no que
disciplinam as Leis Estaduais nºs 8.889/2003 e 8.208/2002, posto que os contratados
desempenham ou desempenharam atividades distintas daquelas a cargo dos servidores
Analistas Universitários ou Procuradores Autárquicos, conforme registrado nos respectivos
objetos de contratos de prestação de serviços.

 

Desta forma, entende-se que não se aplica na situação ora em discussão a
utilização do elemento de despesa 34 (Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos
de Terceirização), as quais devem ser computadas para fins de limites da despesa total com
pessoal, conforme dispõe o §1º do art. 18 da Lei Complementar nº 101/2001 (LRF),
percebendo que não se trata de contratação de pessoal em substituição de servidor ou de
empregado público.

 

Assim sendo, entende que estão esclarecidos os fatos mencionados no
relatório de auditoria, requerendo que seja excluído da matriz de responsabilidade o Reitor,
ora peticionário, bem como a Pró-Reitora de Planejamento da época, a servidora Marta
Rosa Farias de Almeida Miranda Silva, sendo julgado regular o procedimento adotado.

 

Nestes termos, pede deferimento.

 

 

José Bites de Carvalho

Reitor

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jose Bites de Carvalho, Reitor, em
12/01/2021, às 16:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 00026207231 e o código CRC DC573281.

Referência: Processo nº 074.7072.2020.0034923-12 SEI nº 00026207231
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

LARISSA CARREGOSA DE CARVALHO SANTANA
ASSISTENTE DA GEPRO - Assinado em 12/01/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: U0NZI0MZMZ
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